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ATA N.º 02/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - --------------------------------------------------  

Aos vinte dias do mês de janeiro do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à segunda 
quinzena do mês de janeiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. João 
Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro, 
coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima ------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e sete minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017. -------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Exploração da loja 
n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal, em Almodôvar; ---------------------------------------  

1.2 – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Ocupação da Fração 
B do Centro Comercial e de Transportes; ----------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação da operação- ALT20-05-3928-
FEDER-000003 - Coordenação e Gestão da Parceria PROVERE - Valorização dos Recursos 
Silvestres - Afetação de recursos humanos à equipa técnica; ----------------------------------------  

1.4 – Ratificação do Despacho n.º 17/2021, do Senhor Presidente, sobre as medidas 
decorrentes do Estado de Emergência decretado pelo Presidente da República;  ---------------  

1.5 – Apreciação e deliberação do Despacho do Senhor Presidente relativa às condições 
de isenção do pagamento das tarifas de água, saneamento e recolha de resíduos sólidos, nos 
meses de Fevereiro, Março e Abril de 2021; ------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação do Despacho do Senhor Presidente relativo à isenção do 
pagamento de rendas ao Município por parte dos arrendatários de imóveis ou suas frações 
propriedade do Município de Almodôvar, bem como dos titulares de Alvará que confira 
direito de exploração de estabelecimento ou direito de ocupação de espaço propriedade do 
Município de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação do Despacho do Senhor Presidente relativo ao exercício 
da atividade por vendedores itinerantes, na área territorial do concelho de Almodôvar; -----  

1.8 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo ao fornecimento das 
refeições à equipa permanente dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, aos Militares da 
Guarda Nacional Republicana e Profissionais afetos ao Centro de Saúde de Almodôvar; ------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre as medidas de incentivo à Dinamização da Economia 
Local – Aniversário dos Colaboradores; -----------------------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre a minuta do Acordo de Gestão a celebrar com 
as Infraestruturas de Portugal para a implantação, conservação, manutenção e limpeza de 
percurso pedonal e ciclável na EN2 entre o km 661,270 e o km 662,000, lado esquerdo; -----  
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1.11 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho. ----------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  
2.1.1 - Aprovação da ata n.º 01/2021, da reunião ordinária de 06 de janeiro de 2021; 
2.1.2 - Conhecimento ao executivo dos procedimentos pré-contratuais levados a cabo 

pelo Serviço de Contratação Pública, com vista à aquisição de bens alimentares frescos, 
congelados e outros, para confeção das refeições escolares. ----------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  
2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  
2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre o teor das Declarações, infra discriminadas, 

emitidas nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º  8/2012, de 21 de 
fevereiro, alterado pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março,   ------------------------------------------  

- Compromissos Plurianuais a 31.12.2020; ---------------------------------------------------------  
- Pagamentos em atraso a 31.12.2020; --------------------------------------------------------------  
- Recebimentos em atraso a 31.12.2020; ------------------------------------------------------------  
2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta apresentada pelo Senhor Presidente 

da Câmara referente à Orçamentação e Gestão de Despesas com Pessoal para 2021 ----------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  
3.1 – Apreciação e deliberação sobre início do Procedimento para decisão de Contratar 

no Âmbito da Empreitada de Beneficiação da “EM 515 entre a EM 393 e a Corte Zorrinho”. -  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre a minuta de contrato de cedência de estela 
epigrafada com escrita do sudoeste denominada “Monte Gonçalo Anes”; ------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------  
1.12 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de alteração ao Regulamento de 

Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração; --------------------  
1.13 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de alteração ao Regulamento de Incentivo 

à Natalidade e Apoio à Família. ----------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 01-A/2021, de 13 de janeiro, o acesso do público à sala irá ser limitado 
parcialmente, de modo a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais 
orientações da DGS em vigor. Esta participação será, por questões de segurança e bem-estar de 
todos, limitada a 5 pessoas, evitando aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-
Geral da Saúde. Desta forma, as inscrições poderão ser efetuadas para o email 
actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 19 de janeiro de 2021, através do 
preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do município em 
www.cm-almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e Eleições desta Câmara Municipal. ----------- 

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que autorize a 
retificação às epígrafes 1.5, 1.6, e 1.7 5.3 e onde se lê “ 1.5 – Apreciação e deliberação do 
Despacho do Senhor Presidente relativa às condições de isenção do pagamento das tarifas de 
água, saneamento e recolha de resíduos sólidos, nos meses de Fevereiro, Março e Abril de 2021; 

mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
http://www.cm-almodovar.pt/
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1.6 – Apreciação e deliberação do Despacho do Senhor Presidente relativo à isenção do 
pagamento de rendas ao Município por parte dos arrendatários de imóveis ou suas frações 
propriedade do Município de Almodôvar, bem como dos titulares de Alvará que confira direito 
de exploração de estabelecimento ou direito de ocupação de espaço propriedade do Município 
de Almodôvar; 1.7 – Apreciação e deliberação do Despacho do Senhor Presidente relativo ao 
exercício da atividade por vendedores itinerantes, na área territorial do concelho de 
Almodôvar” se leia “1.5 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente relativa 
às condições de isenção do pagamento das tarifas de água, saneamento e recolha de resíduos 
sólidos, nos meses de Fevereiro, Março e Abril de 2021; 1.6 – Apreciação e deliberação da 
Proposta do Senhor Presidente relativo à isenção do pagamento de rendas ao Município por 
parte dos arrendatários de imóveis ou suas frações propriedade do Município de Almodôvar, 
bem como dos titulares de Alvará que confira direito de exploração de estabelecimento ou 
direito de ocupação de espaço propriedade do Município de Almodôvar; 1.7 – Apreciação e 
deliberação da Proposta do Senhor Presidente relativo ao exercício da atividade por 
vendedores itinerantes, na área territorial do concelho de Almodôvar” -------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. -------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou que se procedesse à 
alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar transtorno aos Munícipes 
que se encontravam presentes na sala para licitar em hasta pública, passando assim, os 
pontos 1.1. e 1.2. para o início da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de 
trabalhos tal como esta se encontrava definida. -------------------------------------------------------  

A Câmara em nada objetou. --------------------------------------------------------------------------  

1.1 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DA LOJA N.º 3, SITA NO EXTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL, EM 
ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Em cumprimento da deliberação de 02.DEZ.2020 e da publicitação no Edital n.º 
259/2020 de 11.DEZ, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão do Direito 
de Exploração do Posto de Venda n.º 3, sito no exterior do Mercado Municipal. -------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e explicação 
do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando os presentes se lhes 
assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido respondido que não havia 
quaisquer dúvidas.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do Direito de Exploração do Posto de Venda n.º 3, sito no exterior do Mercado 
Municipal, sido efetuada pelo concorrente Senhor Samuel Martins Brito, em representação 
da Gerente da entidade Formas com Mistério Unipessoal Lda, pelo montante de 
€1.200,00, acrescidos do IVA.  -----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Atribuir o Direito de Exploração do Posto de Venda n.º 3, sito no exterior do 

Mercado Municipal, pelo valor de €1.200,00 (mil e duzentos euros) à concorrente Maria de 
Fátima Martins, nas condições expressas no Edital n.º 259/2020, de 11 de dezembro de 
2020, que publicitou o ato. ---------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.2 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO DA FRAÇÃO B DO CENTRO COMERCIAL E DE TRANSPORTES. ------------------  

Em cumprimento da deliberação de 16.DEZ.2020 e da publicitação no Edital n.º 
264/2020, de 21.DEZ, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão do Direito 
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de Ocupação sobre a Fração Autónoma designada pela letra “B” do Centro Comercial e de 
Transportes.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e explicação 
do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando os presentes se lhes 
assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido respondido que não havia 
quaisquer dúvidas.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do Concessão do Direito de Ocupação sobre a Fração Autónoma designada pela 
letra “B” do Centro Comercial e de Transportes sido efetuada pelo único concorrente, Senhor 
Fernando Francisco Valeriano, pelo montante de €175,00, acrescidos do IVA.  -------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Atribuir o Direito de Ocupação sobre a Fração Autónoma designada pela letra 

“B” do Centro Comercial e de Transportes, pelo valor de €175,00 + IVA (cento e setenta e 
cinco euros) ao concorrente Fernando Francisco Valeriano, nas condições expressas no 
Edital n.º 264/2020, de 21 de dezembro de 2020, que publicitou o ato.  -------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------- --------------  

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 1.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTATIVA) 
E GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA): ---------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 1.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2021, aprovada por seu Despacho de 18 de janeiro de 2021, 
em que o montante total da presente modificaça o orçamental e  de €1.427.364,00, dos quais 
€215.155,00 sa o de natureza corrente e €1.212.209,00 de natureza capital. -----------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

II- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CÁLCULO DEFINITIVO DO PRÓ-RATA PARA 2020 
E PROVISÓRIO PARA 2021 ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento de que os Serviços Municipais competentes 
apresentaram o cálculo da taxa do Pró-Rata definitivo para 2020 e provisório para 2021, cujo 
valor fixou-se nos 2%. ---------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ESCALAS DE TURNOS DE SERVIÇO DAS 
FARMÁCIAS PARA O ANO 2021: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo das escalas de turnos de serviço 
das farmácias para o ano 2021 aprovadas por despacho do Conselho Direito a Administração 
Regional de Saúde do Alentejo. ----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  
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Intervenção do Senhor Presidente: ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente iniciou informando que, do ponto de vista a Proteção Civil, o 
concelho de Almodôvar esta numa situação um pouco dramática, passamos de uma posição 
estável com meia dúzia de casos para 116 casos ativos, salientando que apenas publica aquilo 
que recebe da DGS. As aldeias de Santa Clara, Gomes Aires e Aldeia dos Fernandes têm 
grandes focos, no entanto existem casos isolados noutras localidades. Prosseguiu 
mencionando que tem pena de existir tanta crítica com o trabalho feito anteriormente e com 
o dinheiro gasto no combate à pandemia.  --------------------------------------------------------------  

Reuniu a Comissão de Proteção Civil e foi deliberado, por unanimidade, solicitar o 
encerramento das escolas pois são um espaço de grande propagação. À data temos 23/24 
colaboradoras em isolamento profilático, 6 turmas em isolamento, mais uma que ficara hoje, 
1 motorista infetado e 4 em isolamento e cerca de 20 professores em isolamento. Os miúdos 
transportados não têm aulas e ficam na rua durante o dia pois os espaços de lazer estão 
encerrados por lei e os espaços comerciais estão fechados. Ontem contactei a Sra. Diretora 
Distrital da Saúde Pública a relembrar que a situação está caótica e devia fechar por um 
período de 15 dias, salientando que não é uma competência municipal, mas sim da saúde 
local e da DGESTE, acreditando que nos próximos dias o Governo irá procedes ao 
encerramento das escolas. ----------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que tem mantido contacto com as entidades, reativou o Gabinete de Crise e 
relançou o apoio à entrega de medicamentos na ação social. O edifício da Câmara Municipal 
encontra-se fechado mas estamos a trabalhar, não deixando ninguém de ser atendido, 
privilegiando-se a marcação, mas não deixamos de atender ninguém com as devidas 
precauções.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quis deixar um agradecimento à Saúde Publica, que tem feito o que é possível para 
manter a situação controlada, com a exceção da falta de comunicação, e deixou um 
agradecimento às IPSS que graças ao seu trabalho e ao cuidado das colaboradoras, até agora 
ainda não se viram com nenhuma situação pandémica, como tem ocorridos nos concelhos 
vizinhos. Também informou que os Lares e IPSSs do concelho tem hoje em curso o plano de 
vacinas estando todos a ser vacinados com a primeira dose. ----------------------------------------    

Mencionou também que irá iniciar uma campanha porta-a-porta em todo o concelho com 
entrega de máscaras e panfletos para sensibilizar as pessoas para o devido cuidado com 
higienização e proteção.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Por fim mencionou que a Senhora Vice-Presidente tem feito um esforço bastante 
grande, não se sobrepondo à Saúde Pública, dado o conhecimento que tem e tem tentado 
identificar e quebrar cadeias de contacto e sensibilizar para a prevenção. -----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se já estamos em risco elevado.  ----  

O Senhor Presidente disse que oficialmente não, mas com os números ativos já se 
enquadramos nessa situação. É preciso retomar as medidas que optamos em março de 2020 
e pensar noutras para apoiar as nossas empresas e comércio local, pois a maioria não tem 
capacidade para aguentar esta situação. -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião principiou por caracterizar como preocupante 
a situação vivida no país, o número de mortos que temos e a situação do SNS ressalvando 
que é altura de questionar se aquilo que temos feito é suficiente para combater esta 
pandemia. Tem a opinião de que as escolas não deviam fechar, mas face à situação que 
estamos a viver, pensa que um encerramento a nível local poderá ser uma realidade.  --------  

Demonstrou ainda preocupação com a empresa mineira, não colocando em causa as 
medidas tomadas, mas acha que trabalham muitas pessoas de muitos locais do país 
parecendo-lhe que houve algum abandono de controlo que agora veio a desmoronar e a ter 
consequências nos números que registamos no nosso concelho -----------------------------------  
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A nível local pensa que tem de existir uma boa coordenação entre as entidades para 
tentar travar estas cadeias de contacto.  -----------------------------------------------------------------  

Segundo lhe parece, a reunião do Gabinete de Proteção Civil, que, entretanto, foi 
realizada, não contou com a presença de ninguém da entidade de saúde local, a entidade com 
maior relevância para se pronunciar sobre o encerramento de escolas. Mencionou ainda que 
nestas situações que reportam a situações de emergência nacional são sempre tidos em 
conta os partidos com assento parlamentar pelo que não lhe pareceu correto excluir um 
membro do Executivo devidamente eleito, tendo estado presentes os restantes Vereadores.  

Por fim questionou acerca das notícias sobre os testes rápidos a todos os alunos. ---------  

O Senhor Presidente disse que sobre os testes rápidos oficialmente não tem 
conhecimento de nada.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a reunião de Proteção Civil contactou a Delegada de Saúde e telefonou para a 
Diretora Distrital para ter alguém presente não tendo sido informado se estariam ou não na 
reunião e se teriam ou não pessoal com conhecimentos necessários para estar presente e 
responder a eventuais questões colocadas. Salientou que usualmente costuma enviar email 
ao Vereador António Sebastião sobre tomadas de decisão que serão posteriormente 
ratificadas em câmara, mas que desta vez não se fez nada mais do que tornar publico e fazer 
cumprir o exposto pelo Governo, sendo um trâmite normal e feito em nome da Proteção Civil. 

O Senhor Vereador António Sebastião perguntou se os apoios decididos pela Câmara, 
no que diz respeito aos fundos de 2000€ e 5000€ já foram aplicados. ----------------------------  

Questionou ainda sobre a situação de adjudicação de trabalhos de obras públicas. --------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que temos a linha social de apoio, tendo algumas 
famílias sinalizadas a ser apoiadas com medicação com prescrição medica e bens 
alimentares.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estes apoios prevê uma análise de ação social e casos necessitem por carência económica 
ajudamos a fundos pedidos e noutras situações vão posteriormente pagar.  --------------------  

Têm-se apoiado todas as pessoas que nos contactam, na área da saúde, colaborando um 
os serviços administrativos da saúde local. Alguns contactos de acompanhamento de pessoas 
em confinamento têm sido feitos por mim, atendendo à ausência de contacto por parte da 
saúde local. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que não se parou nenhuma obra, encontrando-se tudo a 
trabalhar quase normal, mas que a maior parte das pessoas estão em férias de Natal, outras 
estão confinadas por situações derivadas do COVID e existe uma grande falta de material 
para as obras sendo que fabricas e meios de transporte estão muito deficitários.  -------------  

O Senhor João Pereira referiu que o mercado municipal continua a ser higienizado todas 
as semanas, que o transporte para as eleições presidenciais está assegurado e o 
funcionamento de cemitérios também. ------------------------------------------------------------------  

No âmbito do PATECA, o Senhor Vereador António Sebastião, apresentou a seguinte 
questão: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A empresa “Sabores da Rota” foi apoiada no valor máximo que estava previsto nas 
normas regulamentares que foram aprovadas para este projeto de apoio às empresas do 
concelho no âmbito do covid-19. Recordou que existiam 4 níveis de apoio, de montantes 
diferentes, para responder às empresas mediante o seu estado de funcionamento durante o 
estado de emergência. ---------------------------------------------------------------------------------------  

As empresas obrigatoriamente encerradas por força da lei, recebiam apoio de 70% do 
ordenado mínimo nacional, vezes número de trabalhadores e vezes dois meses.---------------  

As mesmas empresas, mesmo encerradas, mas que mantivessem alguma atividade, ainda 
que parcial, receberiam 35% do ordenado mínimo, vezes número de trabalhadores e vezes 
dois meses. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 As outras empresas que não eram obrigadas a fechar, mas que o fizeram por iniciativa 
própria recebiam 25% do ordenado mínimo nas mesmas condições. -----------------------------  

Por último as outras empresas que mantiveram a sua atividade, receberiam 10% do 
ordenado mínimo nas mesmas condições. --------------------------------------------------------------  

Verificou-se que a citada empresa “Sabores da Rota”, estando encerrada, manteve 
atividade, nomeadamente com vendas on-line e vendas a outras entidades pelo que à luz das 
normas aprovadas pelo Executivo devia de ter recebido um apoio de 35% e não de 70% como 
foi deliberado. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recordo que este procedimento foi aplicado a algumas empresas, nomeadamente na 
restauração que por estarem a vender em regime de take-away foram apoiadas em apenas 
35%. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesse sentido devem ser tomadas as medidas para devolução da diferença, repondo a 
justiça e equidade do processo. ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu referindo que a “Sabores da Rota” é uma loja como 
outra qualquer pelo que tem precisamente o mesmo tratamento. O assunto onde o senhor 
vereador quer chegar não devia ser sequer tratado numa reunião de câmara pois é um 
assunto de birra do senhor vereador com a junta de freguesia de Santa Cruz, ou melhor, com 
uma das eleitas da Junta que é esposa do presidente da autarquia. Deve querer desvalorizar 
o trabalho de uma autarquia através de birras e brigas com pessoas ligadas ao presidente. 
Essa questão é um não assunto na câmara pois a câmara aprovou o subsidio de 70% a essa 
loja como aprovou a outras que estiveram fechadas durante a pandemia, e o regulamento do 
apoio não obrigava a que não existisse faturação. Se assim fosse, seria complicado pois 
algumas lojas vendem online e outras, como é o caso das empresas de contabilidade, não 
deixam de faturar por causa da pandemia. Informa que a câmara, não compra nada no 
“Sabores da Rota”, ao contrário do que o anterior executivo fazia com o “talho Sebastião.” Se 
comprasse, fazia a opção correta pois esta loja paga impostos, paga ordenados, vende 
produtos locais, dinamiza o comércio em Almodôvar, tendo portanto todos os direitos e 
regalias que todas as lojas tem. Mas por uma questão de ética pessoal, ética essa, que o senhor 
vereador que nunca teve, enquanto presidente, nada compra na loja onde a esposa é gerente 
e colaboradora.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente aclarou que o anterior Executivo comprava pouco no comércio local, 
mas que comprava em qualquer lado, mesmo em lojas de familiares e que fez muito bem em 
comprar, pois garante postos de trabalho, garante impostos em Almodôvar e mantém o 
comércio local.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Se seguíssemos a opinião do senhor vereador de que deveríamos rever o que pagámos a 
empresas que faturaram durante a pandemia, seria penoso para certos empresários como é 
o caso do Grupo Lança deveria devolver os cerca de 13.000€ de apoio pois continuaram a 
trabalhar e a faturar, mantiveram-se ativos. Ainda bem que se mantiveram ativos pois não é 
com o apoio dado que estas empresas se vão manter a laborar. Este apoio serve como ajuda 
e motivação para continuar. O que está aqui em causa é uma raiva contra uma pessoa para 
chegar ao presidente, e sendo que se trata de um assunto da Junta de Freguesia, não devia 
chegar aqui à reunião de Câmara. Mais indicou que deve o senhor vereador encontrar outras 
formas de “atacar” o presidente porque esta não parece nada correta e só demonstra que o 
senhor é vingativo e não suporta que lhe digam nada contra como foi o caso desta situação 
onde a pessoa que o senhor acusou se defendeu, algo que não é suportável no seu ponto de 
vista mas perceba que o tempo do ouve e cala já passou há muitos anos. ----------------------- - 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o Senhor Presidente proferiu uma 
serie de considerações e juízos, levando esta situação para campos que não têm nada a ver 
com o caso, não se coibindo de faltar à verdade relativamente a algumas afirmações 
proferidas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A situação é simples: o executivo aprovou as normas regulamentares e é neste órgão que 
as incorreções que forem detetadas, têm de ser apresentadas para que possam ser corrigidas 
se existir razão para tal.  ------------------------------------------------------------------------------------  

O assunto é claramente pertinente e a decisão que devia de ser tomada era de mandar 
apurar os factos, ainda mais quando existem as ligações familiares que são conhecidas e que 
envolvem o Presidente da Câmara. -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor João Pereira referiu que o PATECA é um subsídio cedido em função do 
quantitativo de funcionários que fazem parte do quadro de pessoal. O que era obrigatório 
era manter os funcionários nos 6 meses seguintes, não existindo obrigatoriedade de não 
faturar. Na sua opinião duvida que haja alguma empresa que não tenham faturada, apenas 
tinham a porta fechada por obrigatoriedade e não havia impedimento de vender online.  ---  

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.3 – REPROGRAMAÇÃO DA OPERAÇÃO- ALT20-05-3928 - FEDER-000003 - 
COORDENAÇÃO E GESTÃO DA PARCERIA PROVERE - VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS 
SILVESTRES - AFETAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS À EQUIPA TÉCNICA: -------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 295, exarada 
em 15 de janeiro de 2021, pela Equipa Coordenadora Portugal2020, que faz parte integrante 
do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida e explicou que se trata da 
apresentação de um pedido de Reprogramação – Afetação de recursos humanos à equipa 
técnica da Operação- ALT20-05-3928-FEDER-000003 - Coordenação e Gestão da Parceria 
PROVERE - Valorização dos Recursos Silvestres - a qual tem como justificação a ausência 
prolongada da técnica responsável pela coordenação da Estrutura de Coordenação e Gestão 
do PROVERE. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com abstenção do Senhor Vereador António 
Sebastião, deliberou: ----------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 
pelos serviços, a apresentação de um pedido de Reprogramação da Operação- ALT20-
05-3928 - FEDER-000003 - Coordenação e Gestão da Parceria PROVERE - Valorização 
dos Recursos Silvestres - Afetação de recursos humanos à equipa técnica.----------------  

2.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.4 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 17/2021, DO SENHOR PRESIDENTE, SOBRE 
AS MEDIDAS DECORRENTES DO ESTADO DE EMERGÊNCIA DECRETADO PELO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA: ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o seu Despacho n.º 17/2021, exarado em 
14 de janeiro, que determina as medidas a tomar pelos Serviços Municipais decorrentes do 
Estado de Emergência decretado pelo Presidente da República. -----------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do 
Senhor Presidente, e desta forma, deliberou: ----------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar as medidas adotadas nesta fase de pós estado de emergência, decorrente 
da situação epidemiológica por covid-19, constantes no DESPACHO N.º 17/2021, de14 de 
janeiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  
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1.5 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA ÀS CONDIÇÕES DE ISENÇÃO 
DO PAGAMENTO DAS TARIFAS DE ÁGUA, SANEAMENTO E RECOLHA DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS, NOS MESES DE FEVEREIRO, MARÇO E ABRIL DE 2021  ------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 6/2021 exarado em 19 de 
janeiro, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao 
presente livro de atas, através do qual determina a isenção pagamento de consumo de água 
para fins domésticos, bem como das tarifas de lixo e saneamento agregadas a esse consumo 
de água, durante os meses de fevereiro, março e abril de 2021. A saber:  -------------------  

A isenção total no pagamento de consumo de água para fins domésticos, bem como 
das tarifas de lixo e saneamento agregadas a esse consumo de água, para os titulares do 
Cartão “Almodôvar Solidário” e titulares do Cartão ABEM;  -----------------------------------------  

A isenção em 50% do pagamento das faturas de água, saneamento e resíduos sólidos 
que sejam emitidas pelo Município de Almodôvar nos meses de fevereiro, março e abril de 
2021, como forma de apoio a todos os consumidores do concelho;------------------------------  

A isenção em 50% do pagamento das faturas de água, saneamento e resíduos sólidos 
que sejam emitidas pelo Município de Almodôvar, como forma de apoio às Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS) do concelho, à Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar e ao Posto Territorial de Almodôvar da Guarda 
Nacional Republicana. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que a presente medida abrangerá toda a população do 
concelho de Almodôvar.  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que os portadores do Cartão “Almodôvar 
Solidário” já estão isentos de pagar água até aos 4 m3 pelo que a isenção é quase nula. -------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1-º - Aprovar a isenção total no pagamento de consumo de água para fins domésticos, 

bem como das tarifas de lixo e saneamento agregadas a esse consumo de água, para os 
titulares do Cartão “Almodôvar Solidário” e titulares do Cartão ABEM, nos meses de 
fevereiro, março e abril de 2021;  -----------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a isenção em 50% do pagamento das faturas de água, saneamento e 
resíduos sólidos que sejam emitidas pelo Município de Almodôvar nos meses de fevereiro, 
março e abril de 2021, como forma de apoio a todos os consumidores do concelho; -------  

3.º - Aprovar a isenção em 50% do pagamento das faturas de água, saneamento e 
resíduos sólidos que sejam emitidas pelo Município de Almodôvar nos meses de fevereiro, 
março e abril de 2021, como forma de apoio às Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS) do concelho, à Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar e ao Posto Territorial de Almodôvar da Guarda Nacional 
Republicana; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que esta medida abranja toda a população do concelho de Almodôvar. ----------------  
5.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.6 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À ISENÇÃO DO PAGAMENTO 
DE RENDAS AO MUNICÍPIO POR PARTE DOS ARRENDATÁRIOS DE IMÓVEIS OU SUAS 
FRAÇÕES PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, BEM COMO DOS TITULARES 
DE ALVARÁ QUE CONFIRA DIREITO DE EXPLORAÇÃO DE ESTABELECIMENTO OU 
DIREITO DE OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 7/2021, exarada em 19 de 
janeiro, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao 
presente livro de atas, através do qual determina a isenção integral do pagamento de rendas 
ao Município de edifícios destinados a habitação, bem como de todos estabelecimentos 
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comerciais e prestação de serviços instalados em espaços municipais, até dia 30 de abril de 
2021. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a Isenção integral do pagamento de rendas ao Município de edifícios 

destinados a habitação, até dia 30 de abril de 2021;  -----------------------------------------------  
2.º - Aprovar a isenção integral do pagamento de rendas de todos os 

estabelecimentos comerciais e prestação de serviços instalados em espaços 
municipais, até dia 30 de abril de 2021. ----------------------------------------------------------------  

3.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.7 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
POR VENDEDORES ITINERANTES, NA ÁREA TERRITORIAL DO CONCELHO DE 
ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a listagem que identifica os vendedores 
itinerantes, os produtos que comercializam e respetivos itinerários e Parecer emitido pela 
Autoridade Loca de Saúde, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam 
arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, para que seja autorizado o exercício da 
atividade por vendedores itinerantes, na área territorial do concelho de Almodôvar, para 
disponibilização de bens de primeira necessidade ou de outros bens consideradas essenciais 
na presente conjuntura, pelos operadores económicos identificados, no anexo, ao presente 
Despacho, nos termos dos pontos 3 e 4 do Despacho n.º 3614-A/2020, de 23 de março. -----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Autorizar o exercício da atividade por vendedores itinerantes, na área 

territorial do concelho de Almodôvar, para disponibilização de bens de primeira 
necessidade ou de outros bens considerados essenciais na presente conjuntura, pelos 
operadores económicos identificados em anexo ao Despacho n.º 22/2021, nos termos do 
Artigo 16.º n.º 1 do Decreto da Presidência do Conselho de Ministros n.º 3-A/2021, de 14 de 
janeiro, e do Parecer anexo ao Despacho em referência, emitido pela Autoridade Local de 
Saúde;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Despacho n.º 22/2021 seja disponibilizado na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, e remetido ao Posto Territorial de Almodôvar da Guarda Nacional 
Republicana e à Autoridade Local de Saúde, para conhecimento;  ---------------------------------  

3.º - Que qualquer alteração ao Anexo do Despacho em referência seja comunicada às 
entidades suprarreferidas.  ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.8 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO AO 
FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES À EQUIPA PERMANENTE DOS BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR, AOS MILITARES DA GUARDA NACIONAL 
REPUBLICANA E PROFISSIONAIS AFETOS AO CENTRO DE SAÚDE DE ALMODÔVAR: ----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o seu Despacho n.º 18/2021, exarado em 
15 de janeiro, que determina o fornecimento das refeições à equipa permanente dos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, aos Militares da Guarda Nacional Republicana e 
Profissionais afetos ao Centro de Saúde de Almodôvar, que exerçam atividade no nosso 
concelho, e que constituem a primeira linha de combate a pandemia. ----------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do 
Senhor Presidente, e desta forma, deliberou: ----------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que o Serviço de Contratação Pública assegure a elaboração das 
competentes requisições externas aos estabelecimentos que se encontrem em 
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funcionamento, em regime de take-away, na Vila de Almodôvar, tendo em vista o 
fornecimento das refeições necessárias às entidades mencionadas no Despacho n.º 
18/2021, nos termos da tabela a facultar pelo Chefe de Gabinete de Apoio à Presidência. ----------  

2.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.9 - MEDIDAS DE INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – 
ANIVERSÁRIO DOS COLABORADORES: ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 05/2021, que 
refere, designadamente, que esta medida tem como objetivo implementar medidas de 
incentivo aos colaboradores do Município de Almodôvar de modo a que estes e os seus 
familiares procurem e tomem conhecimento da variedade de produtos que podem ser 
adquiridos no comércio local e que o Município de Almodôvar está disponível e quer ser 
parceiro ativo na dinamização da sua economia local e, assim, entende como relevante 
encetar esforços no sentido de incentivar o consumo junto daquela economia, com o intuito 
de incrementar soluções para os problemas económicos, salvaguardando emprego e 
potenciando investimento e que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que mantém a sua posição de que neste 
momento justifica-se que os 150€ sejam atribuídos no aniversário e não em 2 tranches como 
é usual. Este apoio foi decidido numa altura de perdas de rendimento e que atualmente têm 
uma melhor justificação como prémio a atribuir no aniversário., existindo outras medidas de 
incentivo ao comércio local no período do Natal como os vouchers que poderiam ser mais 
interessantes e estimulativos.  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente salientou que mantem a sua decisão de dividir em duas tranches 
pois desta forma as pessoas vão ao comércio local comprar ao longo do ano, sendo que por 
vezes acabam por comprar mais qualquer coisa, movimentam-se nas lojas locais em 
períodos diferentes, e não se concentram somente na época natalícia. ---------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------  
1.º - Aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 

estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, devidamente 
identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor equivalente a 75 
euros por cada colaborador municipal que nele promova a aquisição de bens e 
serviços de valor equivalente, durante o mês de comemoração do seu aniversário;  ---  

2.º - Aprovar que a presente medida tenha efeitos retroativos a 01 de janeiro de 
2021, por forma a abranger aqueles colaboradores municipais que já celebraram o 
aniversário; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os 
comprovativos do desconto efetuado na Secção de Contabilidade da Autarquia, no prazo de 
30 dias seguidos após a sua concretização, com vista ao seu reembolso; -----------------------  

4.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo 
distintivo, a colocar em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; -------  

6.º - Aprovar que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a 
distribuição do referido distintivo pelas lojas aderentes. --------------------------------------------  

7.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  
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1.10 - MINUTA DO ACORDO DE GESTÃO A CELEBRAR COM AS INFRAESTRUTURAS 
DE PORTUGAL PARA A IMPLANTAÇÃO, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE 
PERCURSO PEDONAL E CICLÁVEL NA EN2 ENTRE O KM 661,270 E O KM 662,000, LADO 
ESQUERDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 09/2021 bem como a minuta de Acordo 
de Gestão a celebrar entre as Infraestruturas de Portugal, I.P., e o Município de Almodôvar, 
que tem por objeto estabelecer os termos e condições para efeitos de implantação, 
conservação, manutenção e limpeza de percurso pedonal e ciclável na EN2 entre o km 
661,270 e o km 662,000, lado esquerdo, entre o Complexo Desportivo Municipal e a Vila de 
Almodôvar (cujas coordenadas, no sistema ETRS89, são respetivamente: 6.158, -237.988 e 
6.370 -238.680). ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Minuta do Acordo em apreço faz parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzidas. ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Acordo, a Câmara no uso da 
competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea r) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta do Acordo de Gestão a celebrar entre o Município de Almodôvar 
e as Infraestruturas de Portugal, para a implantação, conservação, manutenção e limpeza de 
percurso pedonal e ciclável na EN2 entre o km 661,270 e o km 662,000, lado esquerdo. -----  

2.º - Aprovar as cláusulas da Minuta do Acordo de Gestão a celebrar entre o Município 
de Almodôvar e as Infraestruturas de Portugal; -------------------------------------------------------  

3.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Acordo em nome do Município de Almodôvar; --------------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária.  

5.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.11 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador João 
Pereira, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu impedimento de 
participar na apreciação e decisão da matéria em apreço sobre a entidade “Associação de 
Cavaleiros da Vila Negra”, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado 
diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

10/2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao 
presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de comparticipação financeira à seguinte 
entidade legalmente existente no concelho, destinada a apoiar as atividades de interesse 
municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra: -----------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Clube Desportivo de Almodôvar  €52.800,00   4 Tranches  Compromisso n.º 69862 

Associação de Cavaleiros da Vila Negra   €4.950,00   2 Tranches   Compromisso n.º 69863  

Casa do Benfica de Almodôvar  €7.900,00  2 Tranches   Compromisso n.º69864  
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Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes  €8.800.00  2 Tranches   Compromisso n.º69865  

Almovimento – Associação Desportiva e Recreativa e 
Cultural de Almodôvar  

 €5.100.00  2 Tranches   Compromisso n.º69866 

 Associação Cultural e Desportivo Santa Clara-a-
Nova  

 €7.500,00  2 Tranches   Compromisso n.º69861  

Propôs ainda: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2021.- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na PROPOSTA N.º 

10/2021, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo; -------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 
atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades, e para o ano de 
2021; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.12 - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL 
TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO:   ------------------------------  

 O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 288/2021 elaborada a 15 de janeiro 
referente ao período de participação procedimental do procedimento de elaboração de 
alteração ao Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 
Longa Duração e referiu que não foram apresentadas quaisquer sugestões pelos 
interessados. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Alteração ao Regulamento de Ocupação Municipal 

Temporária de Desempregados/as de Longa Duração; -----------------------------------------  
2.º - Submeter o supracitado Projeto de Regulamento, a consulta pública, pelo 

período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;  -----------------------  

3º - Que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do 
Diário da República, do referido Projeto de Regulamento;  ------------------------------------------  

4º - Que após a devida publicação do Projeto de Alteração ao Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração na 2.ª Série 
do Diário da República, que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 
publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador 
“Regulamentos Municipais – Em Consulta Pública”;  ---------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.13 - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE 
E APOIO À FAMÍLIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

 O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 286/2021 elaborada a 15 de janeiro 
referente ao período de participação procedimental do procedimento de elaboração de 
alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família e referiu que 
foram apresentadas algumas sugestões procedendo a sua identificação.  ------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
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1.º - Aprovar o Projeto de alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter o supracitado Projeto de Regulamento, a consulta pública, pelo 
período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;  -----------------------  

3º - Que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do 
Diário da República, do referido Projeto de Regulamento;  ------------------------------------------  

4º - Que após a devida publicação do Projeto de alteração ao Regulamento de Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família na 2.ª Série do Diário da República, que o mesmo seja 
publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município 
de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Consulta Pública”;  -------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 01/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06 DE 
JANEIRO DE 2021. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 01/2021, de 
06 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

2.1.2 - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DOS PROCEDIMENTOS PRÉ-CONTRATUAIS 
LEVADOS A CABO PELO SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA, COM VISTA À 
AQUISIÇÃO DE BENS ALIMENTARES FRESCOS, CONGELADOS E OUTROS, PARA 
CONFEÇÃO DAS REFEIÇÕES ESCOLARES: -------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos procedimentos pré-contratuais levados 
a cabo pelo Serviço de Contratação Pública, com vista à aquisição de bens alimentares 
frescos, congelados e outros, para confeção das refeições escolares. ------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove de 
janeiro de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €4.530.892,30 (quatro milhões quinhentos e trinta 
mil oitocentos e noventa e dois euros e trinta cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €451.304,44 (quatrocentos e 
cinquenta e um mil trezentos e quatro euros e quarenta e quatro cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €4.982.196,74 (quatro milhões 
novecentos e oitenta e dois mil cento e noventa e seis euros e setenta e quatro cêntimos). --  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados a 31 
de dezembro de 2020, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ------------------------  
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À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€16.567.301,68, sendo que €11.318.387,57corresponde a receitas de natureza corrente e 
€3.392.513,36 a receitas de capital e €1.856.400,75 a outras receitas. -------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um acréscimo de €1.732.460,98, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2019. -----------------------------------  

Na execução orçamental ao nível da despesa executou o valor global de 
€16.042.357,34 sendo que €10.433.594,57 corresponde a compromissos de natureza 
corrente e €5.608.762,77 a compromissos de natureza capital.  ----------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município o montante global da dívida 
a médio e longo prazos é de €3.361.313,80 dos quais €3.214.412,83 se referem à dívida 
relativa a empréstimos de médio e longo prazos e €146.900,97 se referem a dívida de 
Locação Financeira. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Em 31.DEZ.2020, a dívida à guarda do tesoureiro era nula. ----------------------------------------  

O Saldo da Gerência apurado para 2021 é de €3.078.519,10. ------------------------------------  

Na execução orçamental, à data de 31.12.2020, o Município encontrava-se em situação de 
equilíbrio orçamental.  --------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente quis agradecer aos colaboradores que nos ajudaram a passar o ano 
com zero dívida de fornecedores, pagamos em 2/3 dias após a entrada de faturas e isso só 
não acontece e se alguma fatura estiver errada e volte para trás. ----------------------------------  

2.2.2 – TEOR DAS DECLARAÇÕES, INFRA DISCRIMINADAS, EMITIDAS NOS TERMOS 
DO DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO N.º 1 DO ART.º 15 DA LEI N.º  8/2012, DE 21 DE 
FEVEREIRO, ALTERADO PELA LEI N.º 22/2015, DE 17 DE MARÇO,   --------------------------  

- COMPROMISSOS PLURIANUAIS A 31.12.2020; ------------------------------------------------  
- PAGAMENTOS EM ATRASO A 31.12.2020; -----------------------------------------------------  
- RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31.12.2020; ---------------------------------------------------  

Foi presente, para conhecimento e com vista à sua remessa para a Assembleia Municipal, 
Declarações do Presidente da Câmara elaboradas no âmbito do artigo 15º da Lei dos 
Compromissos e Pagamentos em Atraso. Vem acompanhado de informação prestada em 08 
de janeiro de 2021 pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª Helena Guerreiro. 

“DECLARAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
COMPROMISSOS PLURIANUAIS EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 ----------------------------------------------  
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os efeitos 

dispostos na alínea a) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que os compromissos plurianuais 
existentes a 31 de dezembro de 2020 se encontram devidamente registados na base de dados do Sistema Integrado de 
Informação das Autarquias Locais (SIIAL).” -------------------------------------------------------------------------------------------------  

ANEXO  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

MAPA AUXILIAR PARA DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS À DATA DE 31.12.2020 

ANO MONTANTE 

2021 4.225.456,64 € 

2022 3.295.080,95 € 

2023 100.457,77 € 

 “DECLARAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
RECEBIMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 --------------------------------  
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os efeitos 

dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que os recebimentos em atraso existentes 
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a 31 de dezembro de 2020 constam do registo individualizado, que constitui anexo à presente declaração, totalizando 
o montante de €3.493.813,98.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ANEXO  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

Designação Montante 

Receita Individual 25.852,99 € 

Receita Coletiva 3.467.960,66 € 

Total Geral 3.493.816,98 € 

 “DECLARAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 PAGAMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 -------------------------------------------------  
 António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os efeitos 

dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que em 31 de dezembro de 2020 não 
existiam pagamentos em atraso.”  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Submeter os documentos em apreço à apreciação da próxima sessão da 

Assembleia Municipal, por força do disposto na alínea c) do n.º 2 do art.º 15° da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 22/2015 de 17 de março; -----------  

2.º – Aprovar a sua publicitação no sítio da internet do município e a sua integração 
no respetivo Relatório e Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 15.° da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 22/2015 de 17 de março. -----------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

2.2.3 – PROPOSTA APRESENTADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
REFERENTE À ORÇAMENTAÇÃO E GESTÃO DE DESPESAS COM PESSOAL PARA 2021: --  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 
03/2021, exarada em 11 de janeiro, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO que se aprovem as verbas 
orçamentais destinadas a suportar os encargos de pessoal, nos termos e com os fundamentos 
exarados na supra referida proposta.  --------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar as verbas orçamentais destinadas a suportar os encargos relativos com 

remunerações, postos de trabalho previstos nos mapas de pessoal aprovados e para os quais 
se preveja recrutamento e com alterações de posicionamento remuneratório nos termos e 
com os fundamentos exarados na Proposta n.º 03/2021. --------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

3.1 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA DECISÃO DE CONTRATAR NO ÂMBITO DA 
EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DA “EM 515 ENTRE A EM 393 E A CORTE ZORRINHO” 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Informação 
n.º 357/2021, elaborada a 18 de janeiro, pelo Engenheiro Luís Marques que se transcreve: -   

“Em sequência da aprovação do projeto de Beneficiação e Requalificação da EM515 entre a Localidade de Corte 
Zorrinho e a EN393, em sede de Reunião de Câmara Ordinária de 18/11/2020, foi solicitado pelo chefe da DOSUGT a 
elaboração de informação técnica para início do Procedimento de contratação de Empreitada de Obra Pública. --------  

O Projeto contempla as seguintes intervenções, as quais pretendem dotar esta via de comunicação de melhores 
condições de conforto e segurança para os seus utilizadores: ---------------------------------------------------------------------------  

1-Alargamento da plataforma viária, para uma largura uniforme de faixa de rodagem de 5,0 m, com bermas de 
0,50 m em aterro e bermas pavimentadas de 0,40 m em perfil de escavação. -------------------------------------------------------  
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2-Correção em planta de curvas no traçado da estrada, para melhoria da visibilidade e condições de circulação; --  
3-Pavimentação da totalidade da extensão do projeto em betão betuminoso, bem como de serventias identificadas; 
4-Beneficiação do sistema de drenagem longitudinal (drenos e valetas revestidas em escavação) e transversal 

(passagens hidráulicas); --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5-Execução de nova sinalização horizontal ao longo do traçado e beneficiação da sinalização vertical; 
6-Reforço e beneficiação das guardas de proteção.-----------------------------------------------------------------------------------  
Estima-se que o custo da obra seja de 803.000,00 €, de acordo com o projeto, medições e estimativa orçamental 

aprovados. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em termos de escolha do tipo de procedimento para a formação de contrato de Empreitada, (prevista no artigo 

17º e seguintes, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº278/2009, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual), propõe-se que o procedimento a adotar seja o Concurso Público, com um preço base de 803.000,00 €, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e que o prazo de execução seja de 180 dias. ----------------------------------------------  

Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, o respetivo preço contratual não 
deverá exceder os 803.000,00€, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, a satisfazer pela rubrica 07030301 – Viadutos, 
arruamentos e obras complementares, projeto 2014/331-29 – “Requalificação do Traçado da EM515 da Corte Zorrinho 
até ao cruzamento com a EN393”, com dotação orçamental para o ano económico de 2021, tendo sido cabimentado o 
valor de 851.180,00 €, com o número sequencial 31173. ---------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos constantes deste projeto enquadram-se na 1ª subcategoria da 2ª categoria, devendo a entidade 
executante a contratar ser possuidora de alvará dessa subcategoria, com classe que cubra o valor global da proposta. 
Enquadram-se ainda no código CPV 45233140-2, Obras em estradas e na Formula de Revisão de Preço: F10 – Estradas. 

Ressalva-se, no entanto, conforme alertado na anterior informação n.º 6507, de 16/11/2020, que apenas 
recentemente se iniciaram os procedimentos de negociação com os proprietários privados dos terrenos que confinam 
com a estrada e que com o alargamento da mesma irão ser afetados, não existindo ainda autorizações para essas 
intervenções, bem como se aguarda a emissão dos pareceres das entidades da Administração Central consultadas em 
razão da localização da intervenção. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Alerto que estas situações ainda não resolvidas poderão conduzir a eventuais alterações às peças do procedimento 
(projeto) já elaboradas e ainda a elaborar (Caderno de Encargos, Programa do Concurso e Anúncio) e até ao preço 
base definido, motivo pelo qual é minha opinião que o procedimento de contratação apenas se deveria iniciar após a 
emissão do parecer das entidades da Administração Central e da autorização dos proprietários dos terrenos afetados. 

Submete-se à consideração superior” ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar a decisão de contratar a empreitada “EM 515 entre a EM 393 e a Corte 

Zorrinho”; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da regra geral de escolha do 

procedimento (prevista no artigo 18.º do CCP) e do valor máximo do beneficio económico 
que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar de acordo com 
o limite ao valor do contrato constante do art.º 19.º do CCP, para a execução da empreitada 
de “EM 515 entre a EM 393 e a Corte Zorrinho”; -------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o preço base de €803.000,00 (oitocentos e três mil euros), que não inclui 
o IVA; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 180 (cento e oitenta) dias; -------------  
5.º - Aprovar que a despesa inerente ao contrato a celebrar, não deverá exceder 

€803.000,00, a satisfazer pela rubrica 07030301 – Viadutos, arruamentos e obras 
complementares, projeto 2014/331-29 – Requalificação do Traçado da EM 5151 da Corte 
Zorrinho até ao cruzamento com a EN393EM 515 entre ---------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - MINUTA DE CONTRATO DE CEDÊNCIA DE ESTELA EPIGRAFADA COM ESCRITA 
DO SUDOESTE DENOMINADA “MONTE GONÇALO EANES”: --------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a informação n.º 396/2020, 
exarada em 20 de janeiro, bem como a Minuta do Contrato de Cedência a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e António Manuel Guerreiro Coelho Palma, que aqui se dão 
como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro 
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de atas, e que tem por objeto ceder, com algumas contrapartidas não monetárias, a “estela 
do Monte Gonçalo Eanes” ao Município. -----------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta do contrato de cedência a celebrar entre o Município de 

Almodôvar e Senhor António Manuel Guerreiro Coelho Palma, que tem por objeto a 
definição das condições da cedência de estela epigrafada com escrita do sudoeste 
denominada “Monte Gonçalo Eanes”, ao Município de Almodôvar; --------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas da Minuta do contrato de cedência a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e Senhor António Manuel Guerreiro Coelho Palma;  ------------------  

3.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Contrato em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------------  

4.º - Que a Minuta do Contrato seja remetida ao Senhor António Manuel Guerreiro Coelho 
Palma, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga; -----------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária. 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

4.2 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS. ----------------------------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: ---------------------------------------  

- Processo n.º 2020/650.10.103/1 com NIF n.º 131 225 359, acompanhado do respetivo 
auto de vistoria, o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições 
de habitabilidade e salubridade da habitação, consistem na remoção das telhas existentes e 
na colocação de barrotes, tábuas de forro e telhas cerâmicas. --------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €8.715,00.  --------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil novecentos e setenta euros). --  

- Processo n.º 2020/650.10.103/87 com NIF n.º 181 378 175, acompanhado do respetivo 
auto de vistoria, o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições 
de habitabilidade e salubridade da habitação, consistem na remoção das telhas existentes e 
na colocação de barrotes, tábuas de forro e telhas cerâmicas. --------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €6.225,00  ---------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil novecentos e setenta euros). --  

Considerando o Relatório Social (informação n.º 7376/2020) exarado em 29 de 
dezembro de 2020 pela Técnica Superior Vera Fontinha, que acompanha o processo em 
apreço é proposta a aplicação, a título excecional, do disposto no n.º 2 do artigo 7.º do 
regulamento do programa em questão, pelo que o requerente receberá a comparticipação 
municipal no valor integral da obra, isto é, €6.225,00. ----------------------------------------------  
- Processo n.º 2020/650.10.103/105 com NIF n.º 150 441 371, acompanhado do respetivo 
auto de vistoria, o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições 
de habitabilidade e salubridade da habitação, consistem na remoção dos vãos existentes e 
colocação de novos vãos exteriores. ----------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.764,11.  --------------  
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Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.030,93 (dois mil e trinta euros e noventa e três 
cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação do referido encargo resultantes da execução das obras 

no imóvel supra identificados; -----------------------------------------------------------------------------  
2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 08.08.02 e 
compromisso n.º 69829, 69830 e 69828; ------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito. -------------------------------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às Freguesias, Gabinete Jurídico 
e de Auditoria, e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem 
como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas. -----------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ----------------   

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 
de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º28/2020 de 28 de julho e em 
cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, o qual não foi 
utilizado.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança e saúde 
pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 pessoas, de modo a assegurar o 
respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações da DGS em vigor, podendo os 
munícipes inscrever-se através do email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 
19 de janeiro de 2021, através do preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na 
página eletrónica do Município em www.cm-almodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta Câmara 
Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO. -----------------------------------------------------------------------------------   

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas doze horas e trinta minutos. ---------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que depois de 
aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e inserida na 
página eletrónica do Município.  --------------------------------------------------------------------------  

E eu, Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior, a redigi e subscrevo. ---------------  
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